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PROJETO DE LEI  Nº 
136

de 22 de dezembro de 2004

“Revoga a Lei nº 3.296, de 30 de novembro de 1993, extinguindo o Regime Especial de Previdência aos Servidores Públicos Municipais e o Fundo Especial de Previdência".

ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º.  Fica revogada a Lei nº 3.296, de 30 de novembro de 1993, que instituiu o Regime Especial de Previdência aos Servidores Públicos Municipais e o Fundo Especial de Previdência.

Art. 2º.  Aos servidores é assegurada a complementação de aposentadoria e pensão concedidas até 15 de dezembro de 1998, quando em vigor a Lei nº 3.296/93, de responsabilidade do Município.

Parágrafo único.  A complementação de que trata caput do presente artigo será computada mês-a-mês, a vista do comprovante fornecido pelo INSS, apurando-se a diferença, se houver, entre o valor ali constante e a remuneração que seria devida ao servidor, se em atividade.

Art. 3º - Ficam revogadas as complementações atualmente pagas aos servidores detentores de emprego público, tutelados pela CLT, aposentados e pensionistas, concedidas após 15 de dezembro de 1998, assegurada a compensação entre as contribuições efetuadas e o valor dos benefícios recebidos até a vigência da presente lei.

Art. 4º As contribuições já efetuadas por servidores não beneficiados com a complementação de que trata a legislação que se revoga, serão restituídas, integralmente, devidamente atualizadas, nas condições e no prazo que a lei específica dispuser.

Art. 5º.  As despesas com a execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias específicas, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 6º.  A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as Leis nºs. 3.430, de 25 de julho de 1995,  3.521, de 15 de maio de 1996 e 3.602, de 10 de dezembro de 1996.
  ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO

         PREFEITO MUNICIPAL
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J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,






Tem por objetivo a presente proposição revogar, integralmente,  a Lei nº 3.296, de 30 de novembro de 1993, que instituiu o Regime Especial de Previdência aos Servidores Públicos Municipais e o Fundo Especial de Previdência.






Após o advento da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, os servidores inativos aposentados pelo INSS foram inteiramente desvinculados pela Constituição de qualquer regime municipal próprio de previdência, passando a vincular-se exclusivamente ao Regime Geral de Previdência Social do INSS, por força do disposto no § 13º do art. 40 da Constituição, com a redação da já mencionada EC nº 20, in verbis:

“Art. 40 - ...

§ 13 – Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o regime geral de previdência social.”






Assim, até o advento da EC nº 20, o servidor ocupante de cargo em provimento em comissão e aqueles detentores de emprego público, tutelados pela CLT, poderiam integrar, juntamente com os servidores efetivos, regime complementar de aposentadoria, criado pela Lei nº 3.296/93.






Contudo, após a EC 20, os servidores ocupantes de cargos em comissão e todos aqueles detentores de emprego público, regidos pela CLT, regime adotado no Município de Botucatu, por determinação constitucional, passaram a ser regidos, exclusivamente, pelo regime geral de previdência social, ou seja, não mais poderiam integrar regime de complementação de aposentadoria, razão da situação irregular desses servidores, após a vigência daquela EC 20, ou seja, 15 de dezembro de 1998.






Se até a edição da EC 20 tinha sentido a complementação, porque o celetista se aposentava com provento integral e com isso mantinha o seu vínculo empregatício com o Município que lhe complementava o provendo havido do INSS (e com isso mantinha a condição de ex-servidor municipal celetista), a partir da EC 20, com a nova redação de seu § 13 do art. 40, aquele servidor passou a não mais ser considerado como ex-servidor quando se aposentava, tornando-se apenas um aposentado pelo regime geral do INSS, tornando-se segurado apenas do INSS e alijando-se de qualquer possível ou imaginável vinculação com os servidores tutelados pela legislação previdenciária municipal, qual sejam, os servidores estatutários.






Desta forma, os ex-celetistas foram retirados, manus militaris, de qualquer contato ou relação com o regime previdenciário próprio municipal, nem sequer merecendo complementação ou alguma outra vantagem própria de servidores efetivos ou de ex-servidores municipais.






A EC 20, neste sentido, constituiu uma revolução no direito previdenciário público, separando as águas de modo radical e tremendamente drástico, como nunca antes ocorrera em tal dimensão. Fê-lo, sabemo-lo pelo histórico das reformas administrativas e previdenciária de 1998, em face de que o Poder Público acusava não mais suportar o ônus de aposentar servidores integralmente, mesmo que tenham contribuído para o INSS ao longo da carreira, e não para os cofres da respectiva entidade governamental.






Ficava então o Município com o ônus de aposentar integralmente o filiado a outro regime previdenciário, o que a dado instante resultou insuportável ao seu erário, daí a razão, puramente econômica, da drástica revolução.






Com isso, um servidor celetista que se aposentava antes da EC 20, mantinha seu status de ex-servidor, tal fato não mais ocorre com relação aos servidores celetistas que se aposentaram a partir de referida EC 20, ou os que ainda vierem a se aposentar. Esses, invariavelmente, perdem aquele status, constituindo apenas segurados do regime do INSS, aposentados, sem outra distinção. 






À Administração não restava, assim,  outra alternativa a não ser a extinção do o Regime Especial de Previdência aos Servidores Públicos Municipais e o Fundo Especial de Previdência., uma vez que, com o advento da EC 20, os servidores celetistas não mais poderiam integrar tais institutos, por violação de expresso texto constitucional.






Em referência a extinção do atual Regime Especial de Previdência dos Servidores Públicos Municipais, o Executivo cumpre, nada mais, determinação da Emenda Constitucional nº 41/03, que determina aos Municípios adotaram regime próprio de previdência para os servidores ocupantes de cargos efetivos, sob alíquota mínima de contribuição, tanto para os ativos como inativos. matéria objeto de Projeto de Lei Complementar que juntamente com a presente proposição, é apresentado à esta Casa de Leis, para apreciação em conjunto.






Assegura a lei, outrossim, aos servidores a complementação de aposentadoria e pensão concedidas até 15 de dezembro de 1998, quando em vigor a Lei nº 3.296/93, de responsabilidade do Município, ante o direito adquirido destes funcionários.






Pelo disposto no art. 3º do Projeto,  fica assegurada a restituição das contribuições já efetuadas por servidores não beneficiados com a complementação de que trata a legislação que se revoga, e que será objeto de legislação própria, a ser apresentada ao Legislativo, para definitiva solução.






Contamos, assim, com a aprovação do presente projeto, pela unanimidade dos Senhores Vereadores, com urgência, por se tratar de matéria Constitucional.

Atenciosamente,

ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO

PREFEITO MUNICIPAL

01 mensagem (Prefeito)
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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 136/04

Excelentíssimo Senhor Presidente.

Excelentíssimos Vereadores.





Apresentamos a seguinte mensagem ao Projeto de Lei nº 136/04, em tramitação perante esta Nobre Casa de Leis:

MENSAGEM: O art. 4º do Projeto de Lei nº  136/04 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º - As contribuições já efetuadas por servidores não beneficiados com a complementação de que trata a legislação que se revoga serão restituídas em tantos avos quanto os meses de contribuição, integral e devidamente atualizadas pelo índice da Caderneta de Poupança.

Parágrafo único – A restituição de que trata o presente artigo terá início no próximo exercício financeiro, incluída no Plano Plurianual e na Lei das Diretrizes Orçamentárias.” 

JUSTIFICATIVA




Nos termos do art. 183 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu, apresentamos a seguinte Mensagem, alterando a redação do art. 4º do Projeto de Lei nº 136/04, que extingue o Regime Especial de Previdência aos Servidores Públicos Municipais e o Fundo Especial de Previdência, de que trata a Lei nº 3.296, de 30 de novembro de 1993.





Tem por objetivo a presente Mensagem, com a alteração do art. 4º do Projeto de Lei acima mencionado, acrescentar dispositivo especificando a forma em que as restituições efetuadas pelos servidores ao extinto Fundo de Previdência serão devolvidas pelo Município, que, pela Mensagem, será em tantos avos quanto os meses de contribuição.





Ainda, atendendo a solicitação dos Nobres Vereadores, a Mensagem acrescenta ao Projeto de Lei disposição que prevê que a restituição terá início no próximo exercício financeiro, considerando a necessidade de elaboração de estudos e levantamentos econômicos financeiros a possibilitar a devolução, com inclusão na Lei de Diretrizes Orçamentárias e Plano Plurianual de Investimentos.





Contamos, assim, com a aprovação unânime da presente Mensagem, na forma das disposições regimentais vigentes nesta Casa de Leis.

Antonio Mário de Paula Ferreira Ielo

Prefeito Municipal de Botucatu

02 mensagem (Prefeito)
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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 136/04

(que extingui o Regime Especial de Previdência aos Servidores Públicos Municipais e o Fundo Especial de Previdência)





Apresentamos a seguinte Mensagem ao Projeto de Lei nº 136/04, em tramitação perante esta Nobre Casa de Leis:

Mensagem: O art. 5º do Projeto de Lei nº 136/04 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º  As despesas com a execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias específicas, consignadas no orçamento vigente e leis orçamentárias posteriores, suplementadas se necessário.”

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.





Nos termos do art. 183 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu, apresentamos a seguinte Mensagem, alterando a redação do art. 5º do Projeto de Lei nº 136/04, que extingui o Regime Especial de Previdência aos Servidores Públicos Municipais e o Fundo Especial de Previdência, de que trata a Lei nº 3.296, de 30 de novembro de 1993.





Tem por objetivo a presente Mensagem, com a alteração do art. 5º do Projeto de Lei acima mencionado,  apenas e tão somente fazer consignar que as despesas com a execução da lei a ser aprovada serão consignadas não só no orçamento vigente, mas também nas leis orçamentárias posteriores, a fim de que se assegure o pagamento nos próximos exercícios.





Contamos, assim, com a aprovação unânime da presente Mensagem, na forma das disposições regimentais vigentes nesta Casa de Leis.

Atenciosamente,

Antonio Mario de Paula Ferreira Ielo

Prefeito Municipal
EMENDA Nº 01

MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 136/04

Art. 1º  O artigo 2º do Projeto de Lei nº 136/04, de 22 de dezembro de 2004 passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 2º. Aos servidores é assegurada a complementação de aposentadoria e pensão concedidas até 30 de maio de 2005, quando em vigor a Lei nº 3.296/93, de responsabilidade do Município”.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 30 de maio de 2005.

Vereadores Autores:

	JOSEY

- PL -
	CULA

- PL -



	REINALDINHO

- PL -
	ADEMIR FORIAN

- PV -




ZÉ VAROLI

- PV -

EMENDA Nº 02

SUPRESSIVA AO PROJETO DE LEI Nº 136/04

Art. 1º - Fica SUPRIMIDO o artigo 3º do Projeto de Lei nº 136/04, de 22 de dezembro de 2004.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 30 de maio de 2005.

Vereadores Autores:

	JOSEY

- PL -
	CULA

- PL -



	REINALDINHO

- PL -
	ADEMIR FORIAN

- PV -




ZÉ VAROLI

- PV -

EMENDA Nº 03

SUBSTITUTIVA AO PROJETO DE LEI Nº 136/04

Art. 1º  O artigo 4º do Projeto de Lei nº 136/04, de 22 de dezembro de 2004 passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 4º As contribuições já efetuadas por servidores não beneficiados com a complementação de que trata a legislação que se revoga, serão restituídas, devidamente corrigidas monetariamente, integral e mensalmente, a partir de janeiro de 2006, devendo o pagamento ultimar em dezembro de 2008, conforme lei específica dispuser”.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 30 de maio de 2005.

Vereadores Autores:

	JOSEY

- PL -
	CULA

- PL -



	REINALDINHO

- PL -
	ADEMIR FORIAN

- PV -




ZÉ VAROLI

- PV -

03 mensagem (Prefeito)
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MENSAGEM SUBSTITUTIVA AO PROJETO DE LEI N° 136/04

Excelentíssimo Senhor Presidente.

Excelentíssimos Vereadores.

Apresentamos a seguinte mensagem, em substituição à mensagem ao Projeto de Lei n° 136/04, , que trata de nova redação ao art. 4° do referido Projeto, em tramitação perante esta Nobre Casa de Leis:

MENSAGEM SUBSTITUTIV A: O art. 4° do Projeto de Lei n° 136/04 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 4° - As contribuições já efetuadas por servidores não beneficiados com a complementação de que trata a legislação que se revoga serão restituídas nas condições dispostas em Decreto que regulamentará a presente lei.

Parágrafo único - A restituição de que trata o caput do presente artigo deverá:

I - ser efetuada, no máximo, em tantos avos quanto os meses de contribuição, integral e devidamente atualizada, observando-se, no mínimo, o índice de Caderneta de Poupança.

II - ter início no próximo exercício financeiro, incluída no Plano Plurianual e Lei das Diretrizes Orçamentárias.

ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO 

PREFEITO MUNICIPAL

_.
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JUSTIFICATIV A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores:

Nos termos do art. 183 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu, apresentamos a seguinte Mensagem, alterando a redação do art. 4° do Projeto de Lei n° 136/04, que extingue o Regime Especial de Previdência aos Servidores Públicos Municipais e o Fundo Especial de Previdência, de que trata a Lei n° 3.296, de 30 de novembro de 1993.

Esta Mensagem é substitutiva à anterior Mensagem enviada à esta Casa, e que alterava referido dispositivo legal- art. 4°, razão pela qual aguardamos seja aquela anterior Mensagem retirada, para que somente esta seja apreciada por ocasião da discussão e votação do Projeto original.

Tem por objetivo a presente Mensagem, com a alteração do art. 4° do Projeto de Lei acima mencionado, assegurar que a devolução das contribuições pagas pelos servidores sejam efetuadas em um prazo máximo igual a tantos avos quanto os meses de contribuição.

Tem por objetivo, também, assegurar que as restituições sejam atualizadas pelo índice da Caderneta de Poupança, no mínimo, deixando à Administração a possibilidade da escolha de outro índice, mais benéfico, caso seu orçamento suporte as despesas.

Com essas alterações, entendemos que o servidor terá maior garantia quanto ao prazo máximo de restituição de suas contribuições, bem como assegurar, ao menos, a atualização pelo índice da Caderneta de Poupança, razão pela qual das alterações no referido art. 4° do Projeto.

Contamos, assim, com a aprovação unânime da presente Mensagem, na forma das disposições regimentais vigentes nesta Casa de Leis.

Atenciosamente,

ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO 

PREFEITO MUNI CIPAL

EMENDA Nº 04

 ADITIVA AO PROJETO DE LEI Nº 136/04

Excelentíssimo Senhor Presidente.

Excelentíssimos Senhores Vereadores.

Apresento a seguinte emenda modificativa ao Projeto de Lei nº 136/04,  em tramitação perante esta Nobre Casa de Leis:

EMENDA ADITIVA – Fica acrescido art. 6º. ao Projeto de Lei nº. 136/04, renumerando-se para art. 7º. o atual art. 6º:

Art. 6º - A presente lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar de sua publicação.

Fica renumerado para art. 7º o atual art. 6º do projeto de Lei nº 136/04

Botucatu, 30 de maio de 2005.

ANTONIO LUIZ CALDAS JÚNIOR

VEREADOR
JUSTIFICATIVA

Nos termos do art. 177, c.c. art. 178, III, ambos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu, apresento a seguinte emenda aditiva, acrescentando art 6º ao Projeto de Lei nº 136/04, renumerando-se seu atual art. 6º para art 7º.

Referida emenda tem por objetivo, exclusivamente, fixar um prazo para que a Lei, caso aprovada, seja regulamentada pelo Executivo, sendo proposto o prazo de 120 (cento e vinte) dias, que entendemos suficientes para a regulamentação.

Aguardamos, assim, seja a presente emenda modificativa aprovada pelo Plenário, pela unanimidade.

ANTONIO LUIZ CALDAS JÚNIOR

VEREADOR
_1075812016.doc
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